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DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto pela UNIÃO, com fulcro nas 

alíneas a e c do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE ARRESTO VIA BACENJUD 

ANTES DA CITAÇÃO VÁLIDA. DILAPIDAÇÃO 

PATRIMONIAL NÃO DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE.

O fato de o legislador haver previsto que a penhora de dinheiro pode 

se dar por meio eletrônico não conduz, por si só, ao raciocínio de que 

tal meio de constrição deva sempre ser feito antes da citação da 

parte contrária. Por essa razão, a aplicação das normas indicadas 

pelo recorrente, tendentes à efetivação do bloqueio via BacenJud 

antes da citação do executado, com base no poder geral de cautela 

do juiz, deve ser feita em conformidade com a jurisprudência do STJ, 

isto é, a penhora pretendida somente é admissível em caráter 

excepcional, quando adequadamente demonstrado pelo ente público 

que estão presentes os requisitos que ensejam a efetivação de 

medida de natureza acautelatória" (fl. 46e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, julgados 

nos seguintes termos:

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE.

Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o 

magistrado ou colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à 

supressão de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 

texto que possa dificultar a exata compreensão da manifestação 

judicial. E mesmo quando opostos com o objetivo de prequestionar 

matéria a ser versada em provável recurso extraordinário ou 
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especial, devem atender aos pressupostos delineados no artigo 1.022 

do CPC, pois não se prestam, por si só, para forçar o ingresso na 

instância superior, decorrendo, sua importância, justamente do 

conteúdo integrador da sentença ou do aresto impugnado.

Com efeito, não se revelam meio hábil ao reexame da causa ou 

modificação do julgado no seu mérito, pois opostos quando já 

encerrado o ofício jurisdicional naquela instância" (fl. 71e).

Nas razões do Recurso Especial, aponta a recorrente, além de divergência 

jurisprudencial, violação ao art. 854 do CPC/2015, sustentando, em síntese, que "a nova 

redação do artigo citado está calcada no poder geral de cautela do juiz e no princípio da 

efetividade da jurisdição, tendo em vista o fundado risco de inutilidade da medida se 

efetivada somente após a ciência do executado quanto aos termos da inicial, onde 

deduzido o pedido" (fl. 88e).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

Não apresentadas contrarazzões, foi o Recurso Especial admitido na 

origem (fls. 106/107e).

A irresignação não merece acolhimento.

A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o arresto 

executivo deve ser precedido de prévia tentativa de citação do executado ou, no mínimo, 

que a citação seja com ele concomitante, mesmo após a entrada em vigor do art. 854 do 

CPC/2015, uma vez que a medida de bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não perdeu a 

natureza acautelatória.

Nesse contexto, a penhora na forma pretendida é admissível somente em 

caráter excepcional, quando adequadamente demonstrado pelo ente público que estão  

presentes os requisitos que ensejam a sua efetivação.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BLOQUEIO DE 

ATIVOS FINANCEIROS. BACENJUD. POSSIBILIDADE. APÓS 

OU CONCOMITANTE À CITAÇÃO.

1. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o 

arresto executivo deve ser precedido de prévia tentativa de citação 

do executado ou, no mínimo, que a citação seja com ele 

concomitante.

2. Mesmo após a entrada em vigor do art. 854 do CPC/2015, a 

medida de bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não perdeu a natureza 

acautelatória e, assim, para ser efetivada, antes da citação do 

executado, exige a demonstração dos requisitos que autorizam a sua 

concessão.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 
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1.693.593/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/12/2018).

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 

provimento ao Recurso Especial.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), deixo de majorar os honorários 

advocatícios, por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, 

na qual não houve prévia fixação de honorários.

I.
 

  

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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